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    Apresentação




    Linda, você tá bem? Tenho muito pra contar, não é somente a saudade que dói. As coisas estão difíceis por aqui, porém a esperança brilha pequena e intensa em corações que antes eu não conhecia. Tenho me apaixonado por mulheres que gritam ao meu lado, por caras que choram de medo e por avós que sabem o quanto vale a luta pela liberdade. Se amanhã não for amor, se quarta-feira não for amor, que seja quinta e não será tarde [...]. Aceitei o seu conselho, estou dizendo sim para todos os convites para lutar pelo amor, só peço um minuto para calçar o tênis e avisar a minha que não chego tarde, “Ué, e vai com quem?”. Vou com quem quiser ir comigo, nunca foi tão fácil saber quem fará o mesmo caminho.




    (Autoria: Bruno Fontes)




    Antes de começar, gostaria de registrar que esse livro é fruto de uma pesquisa intencional e situada, marcada pela pesquisadora que o escreve e por todas as outras mulheres envolvidas nos processos aqui estudados, cujas experiências são atravessadas pelos temas tratados (ANZALDÚA, 2000; MIÑOSO, 2020; OYĚWÙMÍ, 2021). Entendo que a pesquisa crítica, além de coletiva, é também fruto de construção política e, por isso, reflete os contextos nos quais estamos inseridas, para pensar o futuro de um direito que resistimos juntas para construir.




    Faço essa breve consideração em primeira pessoa como exercício de corpo-política (ANZALDÚA, 2005). Marco o meu locus de enunciação de mulher, branca, cis, pesquisadora, brasileira e que ocupa espaços sociais e acadêmicos extremamente privilegiados. Como é impossível ser diferente, as escolhas que constroem essa pesquisa partem também daquilo que me compõe enquanto pessoa e pesquisadora, em permanente movimento. Não tenho como objetivo me desobrigar da seriedade requerida para pesquisar sobre gênero, raça e colonialidades na sociedade brasileira, mas reconheço os limites ontológicos a mim impostos e destaco meu profundo respeito por mulheres cujas histórias se unem na luta contra as diversas opressões vivenciadas.




    Nos últimos anos, experenciamos o agravamento da trágica crise humana e social com intensos retrocessos ocasionados pela aversão e pelo ódio aos direitos das mulheres e, principalmente, das pessoas negras e indígenas em um Brasil inundado por hostilidades fascistas e neoliberais. Mais do que nunca, ocupando locais privilegiados os quais a minha branquitude permite, publicar esse livro é uma conquista, mas também parte do compromisso fundamental de protestar política e academicamente contra todo o mal-estar subjetivo e social ocasionado pelo racismo em nosso país (GONZALEZ, 2020b).


  




  

    Prefácio




    Tudo de novo




    [...] Minha mãe me deu ao mundo




    De maneira singular




    Me dizendo a sentença




    Pra eu sempre pedir licença




    Mas nunca deixar de entrar [...]




    (Autoria: Caetano Veloso;




    Interpretação: Maria Bethânia e Caetano Veloso;




    Ao Vivo, 1978)




    O trecho da música acima vem na abertura desse prefácio carregado de afetos e significados. Tive a oportunidade e o privilégio de acompanhar a carreira acadêmica da Ana Laura desde a graduação; alguns momentos mais próximos, em outros mais distantes, mas sempre com muita admiração pela potência que ela carrega em todos os âmbitos de sua existência. Lembro de citar esse trecho dessa música na abertura da banca de defesa da dissertação de mestrado da Ana Laura no programa de pós-graduação “Novos Direitos, Novos Sujeitos”, da Universidade Federal de Ouro Preto, no qual ela foi minha orientanda, para marcar que os caminhos sempre estarão abertos e iluminados para ela.




    Visceralmente conectada à família e aos amigos, Ana Laura sabe preencher espaços e representar demandas plurais, seja academicamente, administrativamente ou pessoalmente, de forma apaixonada e sempre comprometida. Sem deixar a responsabilidade de lado, mesmo em momentos que as impermanências da vida parecem nos enfraquecer, Ana Laura consegue seguir sendo o apoio necessário para os que nela depositam sua amizade e confiança.




    Apesar da distância imposta pela pandemia da Covid-19 durante o desenvolvimento da dissertação, o trabalho foi desenvolvido com maestria real, demonstrando uma excepcional capacidade para buscar referenciais teóricos e metodológicos que pudessem tratar das estruturas de gênero e dos direitos das mulheres de forma não hegemônica e comprometida com a efetividade da prática dos direitos.




    Ao reler a dissertação que agora tenho o orgulho de prefaciar como livro, vejo que além de alcançar formalmente os objetivos determinados no projeto de pesquisa, o texto foi capaz de descrever as dimensões de gênero, situando o debate a partir das realidades diversas das mulheres brasileiras.




    Assim, a abordagem decolonial dos direitos humanos, focando especialmente na colonialidade do saber e de gênero e se aproximando dos aportes dos feminismos decoloniais, construiu a base para demonstrar os efeitos das opressões de gênero, raça e classe na Convenção para Eliminação de todas as Formas de Discriminação Contra a Mulher (CEDAW) da Organização das Nações Unidas (ONU).




    O texto a seguir apresenta a CEDAW com suas insuficiências, mas também enxergando as potencialidades de sua aplicação a partir das articulações com os grupos feministas e movimentos sociais pela decolonialidade dos direitos humanos das mulheres.




    A teoria-práxis decolonial tem o condão de nos retirar do lugar comum e revirar os saberes construídos por um sistema educacional que ainda carrega as marcas do racismo, patriarcado e divisão de classes. Das poucas certezas teóricas que ainda carrego, uma delas é que esse livro traz uma imensa contribuição para o campo dos direitos humanos, principalmente para as pessoas que queiram realmente trabalhar a partir do rompimento dos padrões hegemônicos de produção de conhecimentos pela perspectiva de gênero.




    Ouro Preto, maio de 2023.




    (Mês marcado com a oficialização pela Organização Mundial da Saúde (OMS) do fim da emergência de saúde global de interesse internacional relacionada à Covid-19)




    Natália de Souza Lisbôa1




    




    

      

        1 Pró-reitora de Assuntos Comunitários e Estudantis - PRACE/UFOP. Professora da graduação em Direito e do Mestrado “Novos Direitos, Novos Sujeitos” – UFOP. Doutora em Direito Internacional – PUCMinas. Mestra em Direitos e Garantias Fundamentais - FDV/ES


      


    


  




  

    Introdução




    A Convenção para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Contra a Mulher (CEDAW) foi assinada em 1979 no âmbito da ONU e promulgada no Brasil por meio do Decreto nº 89.460 de 20 de março de 1984, objetivando fixar parâmetros internacionais para proteção dos direitos das mulheres. Passados mais de 40 anos de existência dessa Convenção, no presente livro é proposto pensar suas limitações e potencialidades para a efetividade dos direitos humanos das mulheres no Brasil.




    A partir de teorias críticas dos direitos humanos questiona-se sua efetividade em termos de promoção de mudanças em aspectos sociais, culturais e jurídicos necessários para a concretização do acesso das mulheres às disposições legais da normativa, e de enfrentamento das subalternidades2 de gênero, raça, classe, origem e sexualidade que atravessam a vida de mulheres brasileiras. Assim, o objetivo central foi fazer uma análise do contexto da CEDAW que responda aos questionamentos da sua efetividade, identificando limitações no contexto brasileiro que a dificultam e a existência de iniciativas ou de possibilidades que renovem esse cenário a partir da práxis decolonial.




    As abordagens decoloniais foram as lentes interpretativas elencadas para guiar a reflexão acerca do problema, considerando-as como um campo de estudo amplo que parte de experiências das subalternidades latino-americanas que buscam romper com os padrões epistemológicos eurocentrados dos conhecimentos, das estruturas sociais e das instituições. Esses esforços teóricos têm o compromisso de reverter a lógica colonial/moderna em movimento conjunto com práticas desobedientes – a práxis decolonial, nesse sentido, trata de recuperar as (re)existências por liberdade perante a desumanização imposta pela escravização, pelo racismo e pelo genocídio indígena da colonização.




    A colonialidade do poder, do gênero e dos direitos humanos são conceitos centrais para a pesquisa, uma vez que denunciam a permanência das estruturas de dominação econômica e política das mulheres, pelo gênero e pela raça, e das noções de humanidade. A decolonialidade também permite verificar a insuficiência dos marcos internacionais, tal como são entendidos a partir das epistemologias hegemônicas, visando garantir o reconhecimento e a superação de situações de violação de direitos (LISBÔA, 2017), invisibilizados pelas generalizações e universalidade dos paradigmas unívocos. A partir dessas construções, foi possível pensar o descolamento da CEDAW das realidades brasileiras, verificada na ausência de iniciativas estatais que escapem das balizas eurocêntricas.




    Pensar o sexismo do direito e das normativas requer apontar que os sistemas do poder colonial são patriarcais e serviram às invisibilizações e aos silenciamentos femininos. Reconhecer o direito como uma estrutura da colonialidade do saber permite identificar os atravessamentos de poder e do gênero na produção e na aplicação das normas jurídicas. Em outro passo, pensando na potencialidade dos movimentos desobedientes de mulheres e suas reivindicações (e não o contrário, como têm ocorrido ao longo das últimas décadas), aponta-se que o direito pode ser refundado a partir das experiências e do enfrentamento das subalternidades.




    Toda a análise foi permeada pelo método interseccional (COLLINS, 2015; COLLINS e BILGE, 2021; CRENSHAW, 2002), entendido como um substrato necessário para reconhecer e ver a partir das opressões que se formam nas intersecções dos marcadores sociais – como gênero, raça, classe, origem, sexualidade. Partindo da noção de que a interseccionalidade permite a visualização dos processos de formação de identidade, focando no constante movimento das relações entre os marcadores sociais – e não na sua inércia. Assim, a interseccionalidade e as visões decoloniais se atravessam e se complementam na busca para compreender realidades que são específicas das mulheres brasileiras (BERNARDINO-COSTA, 2015).




    Partindo desses conceitos, a hipótese que guiou pesquisa que resultou nesse livro foi de que a compreensão das limitações da CEDAW para proteção e promoção dos direitos humanos das mulheres no Brasil apoia-se no contexto eurocentrado no qual está inserido a normativa, que faz com que ela siga seriamente desligada das reivindicações de decolonização das mulheres subalternizadas.




    O leitor encontrará no primeiro capítulo alguns breves apontamentos metodológicos traçados na busca de respostas às restrições da categoria singular de gênero da metodologia de análise de fenômenos legais desenvolvida por Alda Facio (1992) em articulação com as epistemologias decoloniais. Partindo-se do prognóstico que o gênero sozinho é incapaz de promover rupturas nas subalternidades da colonialidade, que são ditadas também pela raça, classe, origem, sexualidade e demais marcadores sociais que dão suporte às colonialidades. A metodologia de Alda Facio (1992) instrumentalizada com a decolonialidade permite pensar a CEDAW a partir de uma outra perspectiva para notar que o sexismo não é o único eixo que fundamenta a superioridade masculina e que, portanto, tal discriminação restrita ao gênero – tal qual como foi redigida a normativa – não produz efeitos contra a opressão e a negativa de direitos das mulheres no Sul global.




    No segundo capítulo é apresentada uma revisão de literatura dos referenciais teóricos-metodológicos que formam a base crítica decolonial da pesquisa. Demonstra-se como as teorias eurocêntricas são instrumentos de hegemonia (OYěWÙMÍ, 2021), que fixam as definições do que deve ser entendido como humano, patriarcado e mulher a partir das experiências ocidentais, aplicando-as como universais3. Complementa-se a isso o entendimento de que as colonialidades são processos de normatização que não podem ser entendidos para além das realidades situadas (FERNANDES, 2015).




    O desfazimento das suposições hegemônicas a partir da teoria decolonial permite entender que as sociabilidades e as epistemologias são locais. As subalternizações, os silenciamentos e as resistências das mulheres brasileiras devem, assim, ser compreendidas a partir das suas especificidades – e, levando em consideração que grande parte das referências decoloniais aqui utilizadas dizem respeito a experiências da colonização na América espanhola, esse tensionamento penetra por todo o livro.




    Ao longo da leitura será possível encontrar suporte epistemológico para compreensão de que mulheres não foram apenas generificadas e racializadas4 pela colonialidade, mas também reinventadas de acordo com códigos e princípios discriminatórios, forjadas como tal no próprio movimento de construção do processo colonizador. Isso permite reconhecer que a hegemonia das teorias ocidentais, como o positivismo jurídico, consiste no fato de que apesar de serem aplicadas como universal, partem de situacionalidades específicas e ocultam os seus eixos de sustentação, como o gênero e a raça. O direito ocidental que é produto desse positivismo jurídico, construído a partir da bio-lógica europeia tem um gênero específico, o masculino, e uma noção de humanidade com base na cor da pele, a branca.




    No terceiro capítulo é apresentada uma análise decolonial da normativa, a partir de (re) leituras do texto da própria CEDAW, das Regulamentações Gerais, das Recomendações, dos Relatórios Oficiais e Alternativos e da atuação do Comitê CEDAW – que foram os objetos escolhidos para compreender os efeitos das colonialidades nos direitos humanos das mulheres. As categorias teóricas decoloniais, afirmadas como parâmetros dessa análise, permitem a compreensão de componentes internos e externos da normativa, das influências estruturais, histórico e político-culturais da redação do texto da normativa, da formação e atuação do Comitê CEDAW e da sua aplicação como vem sendo proposta no Brasil.




    O livro é finalizado com os resultados da investigação das limitações e possibilidades interpretativas da CEDAW no Brasil a partir das subalternidades das mulheres brasileiras, contidos no quarto capítulo. Fazendo frente à omissão do Estado no cumprimento das suas obrigações assumidas quanto aos direitos humanos das mulheres, encontram-se as contranarrativas desenhadas pelos movimentos sociais, que se articulam como efetivos mecanismos de monitoramento da CEDAW reivindicando novos discursos de direitos humanos das mulheres.




    




    

      

        2 Subalternidade é um conceito utilizado em referência à construção proposta por Gayatri Chakravorty Spivak. Em seu livro “Pode o Subalterno Falar?” (2010), Spivak utiliza o termo como referência àqueles que ocupam os espaços mais baixos da hierarquia hegemônica eurocentrada e que são silenciados por esse padrão de poder colonial, racista e sexista. Gayatri Chakrabarty Spivak é linguista e pesquisadora indiana, atualmente professora na Columbia University (Estados Unidos). É autora da obra extremamente relevante, do pós-colonialismo, “Pode o subalterno falar?”. Luciana Ballestrin menciona que a autora é reconhecida como uma das mais importantes tradutoras do pós-estruturalista Jaques Derrida. Pesquisadora dos pensamentos estruturalistas e reconhecendo a importância de algumas críticas aos estudos pós-coloniais, Spivak, em seu livro citado, exerce uma autocrítica importante para o movimento, “[...] para a autora, não só o subalterno não pode falar como também o intelectual pós-colonial não pode fazer isso por ele” (BALLESTRIN, 2013, p. 93).


      




      

        3 É nesse sentido que se faz, ao longo do trabalho, a utilização de termos como eurocêntricos, hegemônicos e ocidentais para referenciar esse padrão de poder que emerge da branquitude colonizadora.


      




      

        4 É fundamental notar como o processo de racialização não serviu apenas para marcar pessoas negras e indígenas na América, mas também para ocultar o branco enquanto categoria racial hegemônica. A comum utilização do termo “pessoas racializadas” para referir-se apenas às pessoas não-brancas coaduna com o apagamento epistêmico da branquitude e de seus privilégios raciais.


      


    


  




  

    1 Apontamentos metódológicos iniciais




    A presente pesquisa foi desenvolvida a partir de referenciais das teoria-práxis decoloniais e, como estratégia para o desprendimento do padrão hegemônico de produção dos conhecimentos, optou-se pelo afastamento de modelos tradicionais de metodologias, adotando referenciais epistemológicos diversos para a instrumentalização da pesquisa. Esse capítulo buscou-se alinhar a metodologia de análise de fenômenos legais, desenvolvida pela professora, especialista em relações de gênero e direitos humanos, Alda Facio (1992) com os objetivos do estudo. Para isso, o trajeto percorrido foi, primeiro, fazer a apresentação da metodologia, como esta foi desenvolvida pela autora e alguns conceitos por ela elaborados. Após, será justificada a incorporação dos referenciais decoloniais à metodologia, passando-se a investigação do arcabouço conceitual e epistemológico decolonial, no capítulo seguinte.




    A metodologia desenvolvida pela autora (FACIO, 1992) é utilizada para analisar as estruturas de gênero em propostas de normativas de direitos das mulheres e a própria autora (1997) apresenta algumas análises da CEDAW a partir da sua metodologia (1997; 2014). Contudo, a partir do recorte decolonial, podem ser notadas algumas restrições da metodologia quando limitada à categoria de gênero.




    A CEDAW, texto da normativa e sua instrumentalização, é criticada pela ausência no tratamento de problemas relativos à raça e à classe, o que de fato obstaculiza a efetividade da promoção e a garantia dos direitos que a normativa visa fomentar. Essa ausência é ainda mais determinante para se pensar a sua aplicação em sociedades subalternizadas, como é o caso do Brasil, nas quais as mulheres, principalmente negras e indígenas, são historicamente oprimidas e silenciadas pelas colonialidades. O Comitê CEDAW vem tentando responder à necessidade de que releituras e aplicações da normativa sejam feitas com base nas discriminações interseccionais (CAMPBELL, 2015) (KYRILLOS e STELZER, 2021) (KYRILLOS, 2018). As tentativas do Comitê CEDAW tem sido no sentido de promover questões com foco em raça e classe nas Sessões Oficiais, em respostas aos Estados e nas Recomendações Gerais.




    Contudo, isso não parece surtir mudanças nas perspectivas nacionais e regionais (CAMPBELL, 2015), como é o caso do Estado brasileiro (KYRILLOS e STELZER, 2021) que permanece paralisado diante da urgência e da seriedade da incorporação das questões de raça, etnia ou classe no tratamento das discriminações e das desigualdades que sofrem as mulheres. Essas questões ecoam o fato de que apenas introduzir elementos de raça e classe à proteção de gênero visada pela CEDAW não é o suficiente, uma vez que a interseccionalidade, enquanto método isolado, não abarca opressões específicas que sofrem as mulheres subalternizadas pelas colonialidades.




    Diante disso, justifica-se a tentativa de adaptação e desenvolvimento da metodologia de Alda Facio (1992) entrelaçada ao conjunto epistemológico decolonial. Objetiva-se verificar como os conceitos das colonialidades podem ser utilizados como parâmetros de análise jurídica, articulados como lentes interpretativas para aplicações situadas dos direitos humanos.




    O livro “Cuando el género suena cambio trae” (FACIO, 1992) traduz esforços coletivos para remodelar textos de leis e como são feitas suas aplicações, buscando promover mudanças sociais. Esse ponto é relevante na medida em que tais esforços partem de questionamentos de, por exemplo, como “a estrutura de gênero sustenta o direito e como o direito, por sua vez, mantém essa estrutura” (FACIO, 1992, p. 07, tradução minha)5. O que Alda Facio traça como objetivo da metodologia é orientar, tendo gênero como elemento central, teorias críticas de como “proceder, empregando os mesmos métodos que os analistas tradicionais empregam para chegar a conclusões/soluções não sexistas ou androcêntricas” (FACIO, 1992, p. 11, tradução minha)6.




    Alda Facio (1992) propõe para a sua metodologia que sejam utilizados os métodos comuns de análise jurídica: o estudo do texto em seu conjunto, dos princípios que fundamentam a normativa, sua evolução histórica e seus antecedentes. Procede-se, contudo, a partir de seis passos, articulados com premissas e conceitos fundamentais para o estudo de gênero, que viabilizariam análises que cheguem a conclusões não sexistas.




    Um ponto de início é perceber que a pretensão de neutralidade enunciada pelo direito faz parte de um mundo patriarcal, no qual o masculino é dominante e extremamente presente, fazendo-se passar desapercebido. Para subverter esse ideal de neutralidade que é masculino, Alda Facio (1992) propõe pensar que todo conhecimento só é possível de ser produzido a partir de alguém e, portanto, vai estar sempre relacionado com experiências e consciências identificáveis.




    Se permite observar que os homens vêm historicamente produzindo conhecimentos a partir deles e para eles mesmos, estando a sociedade, a linguagem e o direito construídos sobre uma perspectiva sexista, logo, nada neutra ou objetiva. A metodologia de Facio para análise de gênero do fenômeno legal tem esse objetivo, que é pensar o direito a partir do gênero e a partir das experiências das mulheres.




    Pensar “desde as mulheres” (FACIO, 1992, p. 10, tradução minha) requer apontar os privilégios da produção acadêmica, reconhecendo que a maioria das mulheres sofre também discriminações em razão de classe, raça, sexualidade e por suas diversas imbricações. Pensando a partir do gênero é também fundamental reconhecer que as mulheres experimentam de formas únicas as subalternidades, e que o gênero é apenas um marcador de análise possível, o qual deve ser alinhado à raça e à classe para pensar as diferentes formas de opressão.




    A autora (FACIO, 1992) abarca algumas premissas e conceitos que auxiliam na compreensão da “[...] existência de condições desvantajosas e posições inferiores que têm as mulheres em relação aos homens, em todas as nossas sociedades”7 (FACIO, 1992, p. 13, tradução minha), como a maior pobreza das mulheres, excessiva carga de trabalho e de responsabilidade em relação à fertilidade e à criação dos filhos, exposição a situações de violência e assédio sexual, etc.




    O conceito de discriminação contra a mulher utilizado por Alda Facio (1992) é o que está na CEDAW. De acordo com a normativa, deve ser entendido como discriminatória contra a mulher qualquer lei que tenha a discriminação como resultado, mesmo que seu texto não tenha esse objetivo expresso. Assim também deve ser considerada toda restrição com base no sexo8 que dificulte ou anule o reconhecimento e o exercício de direitos pelas mulheres, em âmbito político, econômico, social, cultural, civil e em qualquer outra esfera – sendo assim, as discriminações em âmbito familiar e doméstico também estão aqui compreendidas.




    Outro ponto é notar a centralidade da linguagem utilizada pelo direito, decorrente da sua utilização sociocultural, que traduz o poder de dotar o significado das coisas – é o poder de determinar como as coisas são, os valores e a cultura de uma sociedade. Exemplo disso é a utilização que se faz do masculino na escrita e fala para se referir tanto ao homem como também a toda humanidade. A partir disso, pode-se pensar a importância da elaboração de conceitos próprios a partir da perspectiva de gênero e das mulheres, além do uso estratégico da linguagem posta para subverter o padrão do poder do homem de determinar toda a linguagem.




    Alda Facio (1992) apresenta alguns conceitos orientados para a subversão da linguagem. Ela apresenta o sexismo como a crença fundamentada na natural superioridade do sexo masculino, que determina a subordinação do feminino. O sexismo pode tomar forma de misoginia, com o desprezo ao feminino, ou de ginopia, que seria a impossibilidade de perceber a existência e a autonomia do feminino. O conceito de androcentrismo aponta para a visão de mundo que tem o homem como parâmetro de humano, que determina a produção dos conhecimentos e das instituições. Esses conceitos, que podem ser entendidos como formas de ver o mundo e traduzidos em atitudes e estruturas sociais, são chamados no cotidiano de machismo (FACIO, 1992).




    Patriarcado é o termo que designa o padrão de poder que mantém a opressão das mulheres, que traduz ideologias, estruturas sociais e institucionais erigidas com base nesse padrão. Sua origem aponta para a opressão da mulher no seio familiar que, reproduzindo-se em toda organização social, determina a mulher enquanto grupo subordinado institucional, política, religiosa, econômica e culturalmente (FACIO, 1992).




    Outra questão relevante para Alda Facio é a compreensão das diferenças9 entre o sexo biológico e o gênero como a socialização de comportamentos com base no sexo, como coloca a autora:




    […] 1- que gênero é uma categoria social como raça, classe, etc., que atravessa e é atravessada por todas as outras categorias sociais e que, como categoria social tem sua base material em um fenômeno natural que é o sexo, cujo o desaparecimento não depende do desaparecimento das diferenças sexuais, assim como o desaparecimento do racismo não depende da eliminação das diferentes etnias; 2- que a perspectiva de gênero das mulheres permite aproximação com a realidade para os efeitos desta metodologia, ou seja, permite ver o fenômeno legal de uma forma mais objetiva, pois parte da experiência de subordinação, uma visão que vai da marginalidade para o centro e que portanto inclui a realidade dos opressores vista de outra ótica, ao passo que a perspectiva tradicional patriarcal [...] simplesmente não vê a realidade das mulheres e que, mesmo ao fazer, não inclui a análise das relações de poder [...] (FACIO, 1992, p. 37, tradução minha)10.




    Trabalhar a partir do gênero requer seu entendimento como uma categoria sexual imposta socialmente, que engloba estereótipos e dicotomias falseadas pela ideia de que se dão por razões biológicas. Por isso, para Alda Facio, distinguir as categorias de sexo e gênero é fundamental para a compreensão de que não há naturalidade no que é imposto pelo patriarcado e que todas as imposições sociais relacionadas podem ser transformadas.




    Alda Facio (1992) argumenta que reconhecer as marcas do androcentrismo nas instituições permite reconhecer como o direito é uma instituição profundamente determinada por essa visão de mundo. A autora propõe que primeiro deve-se entender que os fenômenos jurídicos não são apenas as normativas, mas também as formas em que se dão a administração da justiça e a interpretação e aplicação das leis. Nesse sentido, a visão de mundo androcêntrica permeia todas as disposições legais e é o que faz com que as normativas sejam feitas por homens, respondendo a necessidades e ao entendimento de homens, determinando assim como se dá a aplicação das leis, ainda que tratem de mulheres (FACIO, 1992).




    A visão de mundo androcêntrica, que faz com que a perspectiva específica masculina seja compreendida como universal, neutra e objetiva, é perceptível não somente no âmbito da produção de conhecimentos, mas também nas teorias sociológicas, na produção da História, na linguagem, no imaginário popular. Alda Facio (1992) propõe um exercício para reconhecer o caráter androcêntrico de uma teoria que consiste em inverter os termos dos resultados de uma pesquisa, traduzindo-a com uma visão ginocêntrica. Assim, “[...] se uma teoria soa tendenciosa ou ridícula quando invertida dessa forma, ela também é tendenciosa e ridícula em sua forma original, só que não nos choca porque estamos acostumados com a invisibilidade” (FACIO, 1992, p. 83, tradução minha)11.




    Alda Facio (1992) propõe compreender o jurídico de forma ampla, em conjunto com aspectos não normativos, estruturais e políticos-culturais que se manifestam e dão forma ao direito. Dentro disso, aponta-se que leis são formuladas por pessoas com experiências e noções individuais de mundo, que as tradições e os costumes expressos nas leis são dotados de historicidade e localidade, que as leis sempre expressarão, no seu tempo, interesses de proteção de raça, classe, sexualidade e religião, sendo resultado também de diversas pressões políticas e econômicas. Essas colocações são fundamentais para percepções de que o político-cultural influencia o formal-normativo, e vice-versa; de que o formal-normativo influencia no estrutural, e vice-versa; assim como o político-cultural influencia o estrutural, e vice-versa; de forma que todos os componentes da análise devem ser entendidos em conjuntos e de maneira ampla.




    O primeiro passo da metodologia de Alda Facio (1992) é “tomar consciência da subordinação do gênero feminino ao masculino a partir da experiência pessoal” (p. 75, tradução minha)12. O desmembramento do discurso dominante masculino requer a articulação das mulheres enquanto grupo ativo para modificação da sociedade, o que passa por reconhecer que as experiências pessoais de opressões e violências fazem parte de um conjunto de experiências concretas, coletivas e políticas. Olhar para as experiências com a conscientização da opressão de gênero permite constatar que as instituições sociais não são neutras ou objetivas, mas que partem de uma visão de mundo androcêntrica, dicotômica e masculina. O segundo passo trata de aprofundar as percepções do sexismo no fenômeno jurídico, interpelando princípios e fundamentos legais. O terceiro passo apresentado por Alda Facio é a identificação do paradigma de humanidade contemplado pelo fenômeno legal, de modo a identificar como as leis trazem o posicionamento da mulher como o outro, visto a partir de um paradigma que considera o homem como padrão de humanidade (FACIO, 1992). O quarto passo da análise é buscar compreender qual modelo de mulher dá sustento às normativas, Tem-se em mente que desigualdades são estruturais e, muitas vezes, institucionalizas por meio de leis e políticas públicas que contemplam a mulher (por exemplo) enquanto mãe, esposa e objeto sexual, não captando outras opressões que são invisibilizadas pela lógica dominante, tratando-se de “[…] identificar qual mulher-pessoa (entre mulheres-pessoas de diferentes classes, etnias, idades, preferências sexuais, religiões, nacionalidades, estado civil, situação de refúgio, etc.) é aquela a quem o texto é dirigido ou quem está implícita no texto, sendo invisibilizada ou marginalizada” (FACIO, 1992, p. 96, tradução nossa)13. O quinto passo trata de analisar o texto em conjunto aos componentes externos, considerando as influências estruturais e político-culturais. E, por último, o sexto passo consiste na conscientização, situalidade e coletivização da crítica construída, o que visa à continuidade e ao incremento das potencialidades dos processos.




    O foco principal da análise e da metodologia de Alda Facio (1992) é a categoria de gênero, e não apresenta ter como objetivo aprofundar-se em seus atravessamentos com outras categorias (como raça e classe, por exemplo).




    Toma-se a metodologia da autora como ponto de partida para a análise da normativa, objeto dessa pesquisa, CEDAW, articulando cada passo com os referenciais teórico-epistemológicos decoloniais.




    Alda Facio (1992) elucida que os passos da sua metodologia não requerem ser colocados em prática em conjunto ou na ordem como por ela apresentados. Por opção contextual e metodológica da pesquisa, a articulação será desenvolvida da seguinte forma:




    O primeiro passo será a identificação do paradigma de humanidade que é contemplado pela CEDAW. Nesse ponto, o diálogo será com as teorias que versam sobre a colonialidade dos direitos humanos, pensada a partir da colonialidade do ser. Viabiliza-se questionar o modelo de humanidade que tem como base o padrão eurocêntrico, bem como as possibilidades de releituras dos direitos humanos, pensando os limites ontológicos das normativas que versam sobre direitos humanos e possíveis formas de superação de tais limites.




    O segundo passo da metodologia será compreender as formas de manifestação do sexismo no sistema jurídico, questionando os princípios legais, as doutrinas e os fundamentos jurídicos. A colonialidade do saber permite compreender o lócus de enunciação que marca a racionalidade positivista, característica do direito ocidental, apontando também para um movimento de desobediência epistêmica necessário para a superação das colonialidades. Tal referencial permite reconhecer que a produção de conhecimentos está estritamente relacionada a um padrão de pessoa: homem, branco, europeu, heterossexual, cristão, jovem, sem deficiências e com patrimônio. Trazido para o recorte da pesquisa, aponta-se o fato de que as leis traduzem necessidades e experiências dos homens, abordando uma visão da mulher estereotipada pela subordinação do seu gênero.




    O terceiro passo será conhecer a fundo os fenômenos que cercam as experiências de subordinação de gênero. Entende-se que o conceito de colonialidade de gênero permite a compreensão da origem dos comportamentos pautados nas diferenças dos gêneros e também na própria criação do gênero a partir dos padrões coloniais impostos para o controle das mulheres. A partir disso, percebem-se os movimentos de subalternização das mulheres, que estruturam os silenciamentos e opressões ainda vivenciadas por mulheres que vivem nas sociedades estruturadas pela binariedade ocidental.




    O quarto passo da pesquisa se desdobra em compreender qual concepção de mulher dá sustento à normativa, pensando em quais exclusões e necessidades não estão contempladas. As produções dos feminismos decoloniais permitem críticas contundentes sobre a formação e hegemonia da categoria de mulher construída pelos feminismos hegemônicos brancos e europeizados.




    O quinto passo consistirá em situar a crítica a ser construída, o que visa a continuidade e o aumento das potencialidades dos processos, o que será desenvolvido tendo-se em mente o feminismo afro-latino-americano de Lélia Gonzalez para pensar a CEDAW a partir da realidade das mulheres brasileiras. Alda Facio (1992) nomeia como coletivização do debate e, em um primeiro momento, propõe que a crítica seja feita com base em realidades específicas, o que será chamado, para os fins pretendidos com a presente pesquisa, de “situar o debate”14.




    A presente investigação objetiva pensar essa metodologia situada de pesquisa como estratégia transgressora para releitura de aparatos jurídicos dominantes, discutindo relações que estão e são atravessadas, principalmente, pelas subalternidades de gênero. Dessa maneira, serão discutidas as tensões entre os conceitos jurídicos de maneira dissidente, a partir de desdobramentos da colonialidade de poder, do ser, de gênero e dos direitos humanos.




    




    

      

        5 “La estructura de género que sostiene el Derecho y cómo el Derecho a su vez mantiene esta estructura” (FACIO, 1992, p. 07).


      




      

        6 “[…] es el fin de este documento: plasmar una teoría de cómo debe procederse al emplear los mismos métodos que emplean analistas tradicionales para llegar a conclusiones/soluciones no sexistas ni androcéntricas” (FACIO, 1992, p. 11)


      




      

        7 “Sobre la existencia probada de las condiciones desventajosas y posición inferior que posee la mujer con respecto al hombre en todas nuestras sociedades” (FACIO, 1992, p. 13).


      




      

        8 Em relação ao conceito de sexo, encontra-se ali tal como proposto pela autora (FACIO, 1992). A categoria utilizada de forma a fixar identidades carece de tensionamentos que serão feitos ao longo do trabalho.


      




      

        9 Essa diferenciação entre gênero e sexo está muito relacionada com as construções teóricas feministas hegemônicas de segunda onda (OYĚWÙMÍ, 2021) e será problematizada no contexto das colonialidades.


      




      

        10 “[…] 1- que el género es una categoría social como lo es la raza, la clase, etc., que atraviesa y es atravesada por todas las otras categorías sociales y que como categoría social tiene su base material en un fenómeno natural que es el sexo, cuya desaparición no depende de la desaparición de las diferencias sexuales así como la desaparición del racismo no depende de la eliminación de las distintas etnias; 2- que la perspectiva de género desde las mujeres permite aproximarse a la realidad para los efectos de esta metodología, o sea, permite ver al fenómeno legal de una forma más objetiva, porque parte de la experiencia de la subordinación, visión que va desde la marginalidad hacia el centro y que por lo tanto incluye la realidad de los opresores vista desde otra óptica, mientras que la perspectiva tradicional patriarcal […] no ve la realidad de las mujeres y al no hacerlo, lógicamente no incluye el análisis de las relaciones de poder […]” (FACIO, 1992, p. 37).


      




      

        11 “Pero si una teoría suena parcial o ridícula cuando se invierte de esa manera, también es parcial y ridícula en su forma original sólo que no nos choca porque estamos acostumbradas/os a la invisibilidad” (FACIO, 1992, p. 83).


      




      

        12 “Tomar conciencia a partir de la experiencia personal, de la subordinación del género femenino al masculino” (FACIO, 1992, p. 75).


      




      

        13 “[…] identificar a cuál mujer-persona (de entre las mujeres-personas de distintas clases, etnias, edades, preferencias sexuales, religiones, nacionalidades, estados civiles, situación de refugio, etc.), es a la que va dirigida el texto o cuál es la que está implícita en el texto, aunque esté invisibilizada o marginalizada” (FACIO, 1992, p. 96).


      




      

        14 A parte que consistiria no passo de Alda Facio para a coletivização do debate escapa às possibilidades e ao recorte metodológico desta pesquisa (o que se daria, como proposto pela autora, a partir do contato e da participação conjunta de agentes sociais e diálogos com atores coletivos).


      


    


  




  

    2 Questionando o paradigma hegemônico de humanidade: abordagem decolonial dos direitos humanos




    2.1 Abordagens decoloniais




    A primeira aproximação proposta é identificar como as teoria-práxis decoloniais permitem a compreensão das estruturas e complexidade do problema do direito e dos direitos humanos enquanto saberes eurocentrados. A compreensão de como a colonialidade dita a formação dos conhecimentos, das estruturas sociais e das instituições a partir deles, permite pensar formas de subverter a partir da América Latina essa ordem imposta.




    Os estudos decoloniais15 vêm fomentando epistemologias dissidentes que visam à investigação dos fenômenos das colonialidades e apontam para a necessidade de desprendimento da matriz eurocêntrica hegemônica de (re)produção das estruturas coloniais. Construídas a partir de realidades socioculturais latino-americanas, esses conhecimentos propõem uma práxis de desobediência das matrizes dominantes a partir da recognição de experiências subalternizadas.




    A esquematização dos pensamentos decoloniais pode ser compreendida a partir de três eixos: aproximações e distanciamentos do pós-colonialismo (assim compreendido como uma corrente teórica), a constituição e o rompimento do Grupo Latino-americano de Estudos Subalternos e a criação do Grupo Modernidade/Colonialidade, que marca a popularização da decolonialidade enquanto conjunto teórico no qual essa pesquisa se insere – caracterizada pela radicalização de teoria e prática para além do reconhecimento dos esquemas das opressões coloniais, fomentando potências que subvertam a ordem dominante.




    O termo pós-colonial pode fazer referência a duas compreensões. A primeira se trata de indicar o período histórico após a descolonização de colônias africanas e asiáticas, a partir do século XX, ou seja, o período da chamada independência política e sociocultural das sociedades que viviam com base no colonialismo (MELLINO, 2008). A outra utilização faz referência à teoria pós-colonial, originada de estudos e perspectivas críticas de análises sociais, políticas e culturais a fim de compreender as sociedades contemporâneas – percebendo nelas os reflexos da colonização. Nessa segunda acepção, o pós-colonialismo criou espaço para debates teóricos acerca dos conhecimentos, da política e do capitalismo ocidental. Foram propostas críticas fundamentais de instituições, linguagem, História e das concepções acerca da verdade, propiciando novas reflexões sobre as dinâmicas sociais.




    Sobre as raízes do pós-colonialismo, Luciana Ballestrin (2013) e Miguel Mellino (2008) apontam para autores dos chamados black studies, como William Du Bois (autor de “As Almas da Gente Negra”, de 1903), e autores anticoloniais, como Frantz Fanon (autor de “Os condenados da terra”, de 1961) e Aimé Césaire16 (autor de “Discurso sobre o colonialismo” de 1950).




    O pós-colonialismo “[...] em essência, foi e é um argumento comprometido com a superação das relações de colonização” (BALLESTRIN, 2013, p. 91). E a especificidade desses estudos pode ser compreendida na tentativa de reclamar subjetividades, culturas, dinâmicas e discursos sociais que foram subtraídos dos indivíduos colonizados (SPIVAK, 2010). O entendimento acerca das relações entre dominadores e dominados, e a construção do “outro” a partir do qual o ocidente constrói a sua própria visão autocentrada, como revelam os estudos de Edward W. Said (autor do livro “Orientalismo” de 1978), é a concepção fundamental das teorias pós-coloniais (CASTRO-GÓMEZ, 2005b).




    Partha Chatterjee17, Dipesh Chakrabarty18, Gayatri Spivak e Ranajit Guha19 são nomes de alguns dos pesquisadores que fizeram parte dos chamados estudos subalternos (Subaltern Studies) – grupo sul-asiático formado em 1983 que buscou compreender as resistências das classes subalternizadas pelo colonialismo para contribuir com a desconstrução da hegemonia e do controle colonial (MELLINO, 2008). Luciana Ballestrin (2013) aponta que o termo subalterno “[...] fora tomado emprestado de Antônio Gramsci e entendido como classe ou grupo desagregado e episódico que tem uma tendência histórica a uma unificação sempre provisória pela obliteração das classes dominantes” (p. 93).




    Luciana Ballestrin (2013) chama atenção para o fato de que pesquisadores que se dedicavam a temas sob essa chave podem ser identificados antes da “[...] institucionalização do pós-colonialismo como corrente ou escola de pensamento” (p. 91) e por isso não podem ser colocados dentro de limites institucionais lineares20. Pontua-se também o fato de que nem sempre a institucionalização da teoria ou todos autores ali reconhecidos podem ser diretamente relacionados com reivindicações diaspóricas e universidades periféricas (BALLESTRIN, 2013).




    Inspirados por essas pesquisas sul-asiáticas, estudiosos nos Estados Unidos da América, nos meados dos anos 1990, juntaram-se para pensar a América Latina dentro do argumento pós-colonial e fundam o Grupo Latino-Americano dos Estudos Subalternos. A “[...] identificação de uma relação antagônica por excelência, ou seja, a do colonizado e do colonizador” (BALLESTRIN, 2013, p. 91), é o que dá estrutura ao pensamento pós-colonial e inspirou os pesquisadores latino-americanos. Apesar da cognição dessas identidades binárias e da busca de interpretações, para além dessas relações fixas (CURIEL, 2020), serem reconhecidas como contribuições dos estudos pós-coloniais, Walter Mignolo chamou de diferença colonial (termo que refere-se às visões de mundo, ao lócus de enunciação) o que permitiu de fato a compreensão dessas relações específicas, quando as teorias pós-coloniais demonstraram não serem suficientes para viabilizar o debate necessário para a América Latina (CASTRO-GÓMEZ, 2005b).




    Dissidências começaram a surgir entre pesquisadores no sentido de o grupo não ter sido capaz de romper com as epistemologias hegemônicas para produzir conhecimentos, de fato, subalternos (GROSFOGUEL, 2008). Denunciava-se o “[...] ‘imperialismo’ dos estudos culturais, pós-coloniais e subalternos que não realizaram uma ruptura adequada com autores eurocêntricos” (BALLESTRIN, 2013, p. 95). A crítica feita por Ramón Grosfoguel (2008) é que a conservação de autores europeus pós e estruturalistas como referência dos estudos subalternos asiáticos e, agora, latino-americanos, permanecia corroborando com a modernidade. Para o autor “[...] nenhum dos dois grupos subalternos teria conseguido aprofundar e radicalizar sua crítica ao eurocentrismo” (GROSFOGUEL, 2008, p. 137). Essas divergências culminaram no fim do Grupo Latino-Americano dos Estudos Subalternos, que foi precedido por outro coletivo dedicado aos estudos da colonialidade e seus efeitos na América Latina, o grupo Modernidade/Colonialidade21.




    Radicalizando então os estudos subalternos, o grupo Modernidade/Colonialidade foi sendo construído aos poucos a partir de seminários, encontros e debates de pesquisadores que vinham há alguns anos estudando assuntos correlatos à colonização e às problemáticas latino-americanas. Reunindo pesquisadores e suas diversas teorias, como, por exemplo, Aníbal Quijano22 com a sua teoria da dependência; Immanuel Wallerstein23 com suas análises sobre o sistema-mundo; Enrique Dussel24 com a filosofia da libertação; e Walter Mignolo, que havia lançado seu livro “O lado mais obscuro do Renascimento” de bases pós-coloniais. O primeiro encontro oficial ocorreu em 1998, na Venezuela, e culminou na publicação de um livro em 2000, que marca o surgimento do grupo: La colonialidad del saber: eurocentrismo y ciências sociales, organizado por Edgardo Lander25. Outros dois livros formaram a base dos estudos decoloniais nesse dado momento: “Pensar (en)los intersticios. Teoría y práctica de la crítica poscolonial”, de 1999, organizado por Santiago Castro-Gómez, Oscar Rivera e Carmen Benavides, e “La reestructuración de las ciencias sociales en América Latina”, de 2000, organizado por Santiago Castro-Gómez (CASTRO-GÓMEZ e GROSFOGUEL, 2007).




    Inicialmente o grupo era composto por aproximadamente 13 (treze) pesquisadores e deu origem não somente a publicações e eventos acadêmicos, mas também a participações em grupos militantes e movimentos políticos (CASTRO-GÓMEZ e GROSFOGUEL, 2007), fato que marca a identidade própria do grupo Modernidade/Colonialidade. É fundamental destacar que o grupo naquele momento era composto apenas por duas mulheres, Catherine Walsh e Zulma Palermo, e que nenhum dos pesquisadores era de origem brasileira, o que aponta para uma relevante limitação dos seus debates iniciais. Pode-se questionar, por exemplo, a falta de estudos decoloniais sobre a colonização portuguesa e sobre a sociedade brasileira atual, diante da carência de diálogo com pesquisadores brasileiros, além da insuficiência dos debates acerca de gênero – que foram mais à frente questionados e teorizados por pesquisadoras como María Lugones26 e Rita Segato27.
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